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CONTRATO (15/2018) 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE ANDORINHA (BA) E A EMPRESA - MARCELO ALVES FELIX - ML 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA, CNPJ N° 16.448.979/0001-03, pessoa jurídica de 
direito público interno, situada na Avenida José Corgosinho de Carvalho Filho, s/n° Andorinha 
(Ba), representado por seu Presidente, MARINALDO SOUZA DE OLIVEIRA, a seguir 
denominada CONTRATANTE, e a Empresa MARCELO ALVES FELIX - ME, pessoa jurídica de 
direito privado, situada na Rua Rui Barbosa, 117 Sala 03 - Centro - Senhor do Bonfim-Ba, 
inscrita no CNP] sob n° 14.944.257/0001-06, doravante denominada CONTRATADA, acordam 
e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, suas 
alterações e demais legislações pertinentes e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos 
direito, obrigações e responsabilidade das partes. 

Cláusula Primeira - Objeto 

O presente contrato tem como objeto a contratação de serviços com Hospedagem e 
Alimentação do Site Oficial da Câmara Municipal de Andorinha, conforme Processo de Dispensa 
Licitatória n° 56/2018. 

Cláusula Segunda - Forma de Execução 

A execução do presente Contrato dar-se-á sob a forma de prestação de serviços, com 
hospedagem e alimentação de Site Oficial de Câmara Municipal de Andorinha. 

Cláusula Terceira - Valor Contratual 

Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de 
R$ 800,00 (oitocentos reais), mensalmente, devendo de logo fazer o empenho global até 30 de 
.Junho de 2018, no valor de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais). 

Cláusula Quarta - Condições de Pagamento 

O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a data da liquidação. 

Cláusula Quinta - Recurso Financeiro 

A despesa decorrente do presente Contrato será efetuada à conta dos seguintes recursos 
financeiros: 3.3.9.0.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

Cláusula Sexta - Critério de Reajuste 
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Cláusula Sétima - Prazo, Condições de Aquisição e Forma de Recebimento do Objeto 

Parágrafo Primeiro - O presente Contrato terá como prazo inicial em 20/03/2018 e como 
prazo final em 30/06/2018. 

Parágrafo Segundo - A desconformidade do objeto contratual, às condições indispensáveis a 
sua execução, sujeitará a Contratada às sanções previstas neste Contrato e na legislação 
pertinente. 

Cláusula Oitava - Direitos e Responsabilidade das Partes 

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber os serviços objeto deste 
Contrato nas condições avençadas, nos termos do 76 da Lei n° 8.666/93, e da CONTRATADA 
perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento ajustado e, 
b) Dar à contratada as condições necessárias à regular execução do Contrato. 

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Prestar a venda na forma ajustada, e 
b) Atender a todos os encargos decorrentes da execução do presente Contrato; 

Cláusula Nona - Sanções Administrativas para o Caso de Inadimplência Contratual 

Parágrafo Primeiro - No caso de não cumprimento do prazo de prestação do serviço, objeto 
constante na Cláusula Sétima, será aplicável ao CONTRATADO multa moratória de valor 
equivalente a 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor do presente Contrato, na ocorrência do 
descumprimento. 

Parágrafo Segundo - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Câmara Andorinha (BA) 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei 
8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 50% (cinqüenta por cento) do 
valor global do presente Contrato. 

Cláusula Décima - Rescisão 

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 
78 e seguintes da Lei no 8.666/93. 

Parágrafo Único - O CONTRATADO reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei 8.666/93. 
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Cláusula Décima Primeira - Legislação Aplicável 

O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressa na Lei n° 8.666/93, de 
21 de junho de 1993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado e pela Lei no 8.078 - 
Código de Defesa do Consumidor. 

Cláusula Décima Segunda - Casos Omissos 

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93, e dos princípios gerais do direito. 

Cláusula Décima Terceira - Foro 

Fica eleito o foro da Comarca de Senhor do Bonfim (BA) para dirimir dúvidas ou questões 
oriundas do presente Contrato. 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento Contratual, em 
03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas 
abaixo. 

Andorinha (BA), em 20 de Março de 2018. 

TESTEMUNHAS: 

j't 	 '5ct  
CPF: 02Ç.7q1.7$ - 7 

RG.: i?7-7-5',z3. 1I( 

j(Joo'rq 9L &/  qiq 
CPF: 00k 	5S-:i-4 

RG.:À  

PARECER JURIDICO: 

O presente contrato está em consonância com as exigências legais da Lei 8.666/93 e demais 
legislações. 

Jurídico 

£ff%Ç4 6O  
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EXTRATO DE CONTRATO  

Número do Contrato 15/2018 

Contratado(a): MARCELO ALVES FELIX - ME 

CNPJ da Contratada 14.944.257/0001-06 

Objeto 
O presente contrato tem como objeto a Prestação de 
Serviços com Hospedagem e alimentação do Site Oficial 
da Câmara Municipal de Andorinha. 

Dotação Orçamentária 01.031.0012.001.3390.39.00 

Prazo de Vigência 20/03 a 30/06 de 2018 

Data da Assinatura 20/0312018 

Modalidade de Licitação Dispensa 

Fundamento Legal Art. 24, II, combinado com art. 13, III, da Lei n.° 8.666/93 

Valor Mensal R$ 800,00 (oitocentos reais) 

Valor Global R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais) 

CERTIDÃO  

Certifico que o RESUMO DE CONTRATO acima 
mencionado, foi afixado no quadro de avisos desta 
Câmara Municipal para conhecimento geral. 

Em 20 de Março de 2018. 

Marinaldo Souza de Oliveira 
Presidente da Câmara 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: UCJAHWY200000R3BWOT8YA 

Esta edição encontra-se no site: www.camara.andorinha.ba.io.org.br  em servidor certificado ICP-BRASIL 



Certificado de ReguJaidade do FGTS 

InscrEço: 	i4944257/O0O1-O 

Ra*ã Social: MARCEI.O ALV 	O812352 
NÓnêFántasla:MAkcELo ALyÉS RÈLIX O28812522 

En4ereço: 	R RUYBARBOS4 117 APT 6 / CNTROf 
SEH0R bO BONFN1 ISA / 48970-000 

ãÍU Econômica Federal, no uso da atribuição 
u&iljè:- 

 
confere o .Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de 

M.Op'Ã-C 1990, certifica que, nesta data, a eriprsa 
acima identfflada encontra-se em situaço regtIar 
perante o Fundo de Garantia do empo de SeriÇi 

GTS. 

OPrente Certifiçaçlo não srWrá de pØv,càni 
cobçpça de quaiquer détos refrentes a 
cónbúições - e/ou ëncargos., deiidos, decõrrentes 
das Õbri9ações corp o FGTS. 

•Vaiíde 12/03/2018 a 10/0412018 

Certifka5o Número: 201.8Q312O329586E6O5jS 

Informação obtida em 20/03/2018, às 08-.2639. 

11 

A ut#lzaço deste Certifiçado pra os 
em Lei está condicionada à verIficaço. 
autenticidade no site da Caixa: wwwcaixagov.br 
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O5Ü3/2a1a 

MINISTÉRIO PAFAZNDA 
Sptratana da Receita rederal drasd 

da Fcndaionar 

CEitIDÂ6Pó8flWA COM EFEITOS DE NEGAT4V4DE DÉBITOS RELATIVOS AQ$.TiBUTQs 
FEDERAIS E ÀDIYJDÃÂTIVAIA UNÂÇi 

NgIARcÇALWS FELIX 
CNPJ:14.9447/OO16 

ResaIvado ,o dlrtto de a Fazenda Nacional cobrar e inscrc'e, riumi."àéi,  
responsabilidade do sujeito passivo actnla IdefltificaclQ quQvíerern a serauradaaoMflcado.qiiç, 

1. co~ débitos administrados pela Secretaria da Receita Federa 
éxigibIid4é Suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5 172, de 25 de out.ibro de 
C*d190 Tilbutérlo Nciot1al (CTfI) ou objeto de decisão' judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal ou ainda não Yenctdos. e 

2 no constam inscnes em Divida Ativa da. União (DAU) na P uradorta3erj da Fazenda 
Mapitni(PGFr'» 

Conrmedispóso nos arts. 205. e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeítô4a;erfldâo 
negativa. 

Estã,de.ffidãà à, Válida para o estabelecimentn matriz çsuas filiais e, no co de entfedrstivo, par 
toØÕss otgão1undo publlcds da administração direta ele vInculados Refre-s a sitUação do 
suJeitGpassivopo ãtnbitp da RFB e da PFN e ebrarige iuduswé as contnbulões ociels prevstas 
nas alineas a' ad' o arágIdfu unieo do art ti da Leí n°8 212, de 24 de juho de 1 99 

- 	 - 

A acèifção desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade;-,  
endeeços 	 ou <ht://ww.pgfr.gov.br . 

Certidãd emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGR'.t n° 1361 de 211012014 
Emitida às ii 46 do dia 05f03/201 8 <hora e data de rasia> 
Válida até 01109120't8 
Codio-de cQntroleda certidão E6E5 $A7 4CEO 8FO 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento 

flt 
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EtiUdaparaa-efeitos dos arta. 113 e 114 da lei 3$56 de 11 de dezembro 
Til'outârlo do Estado da aahia) 

CeiSo 20O5396 

MÁRCELOALVF$ FELIX 

ciJ 

14.944.257ftOfl-O6 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou Jurídica acima 
ldOhtfflcada, relativs aos tributos administrados por estaSecretatia. 

Esta cetidâc cv~ ~as aes Ostab~j~ qus,to à me ds*ncta de W~~ 
Atva de ixiipCéncW da Pstxziradola ( -aWoEs$ado rsa1v$Q õ drito da FaZenaPOb øo stado4a 

ra'quaisquer débitos que vierem a ser irados posttiorniente. 

ç 

GOVERNO DO ISTAbO DA RAifiA 

SECRETÁRIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos TributiiOs 

• FmdW 	 oome Fnevia W .91W9, ~ vadx 60 dtas çuraacos a p3dtT cia ciMa de sua 
emlsso. 

neare rioøJmPo1 &FR co ovas* *IsPEmIdm 
OU VA POERNT, NO ENlE1EÇO htllsbar. 

Vtit1a'crn a 	cntaç5 conJ,nta do carttc originap de~ção ao CPFour%c CNPJ da 
Secratada da Receita Federal do Minlstéab da Fazenda. 	 - 

1 de L 	 RzlCeoNegauvaipc 
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CERTI-VA0  M=IVA DU, o1 .1Éios 	arçs 

 

Nome: NcZLQ ALVES FELIX 
Q4ATRIZ E FILIAS ONFJ: 

Certi4ãb n4 : 144Z78'78/2Q18 
Epedàb 20/03/2018, às OS:344 
Validad 	jc9/20I8 - 80 

 
(cento e oitenta) 

4e su eiç 

Certifica-se que MARcELo. ALyEs. 
(MATRIZ E FILIAIS), inscitoXa) no ;ÇJ sob :0 A 

14 944 2S7/Cø-D, NIO Ct)N'Z2?A do Banco Nacional de Dvçiçrs 
Traba1itt 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Conso1iaçào das Leis do 
Tabalho, acrescentado. pela Lei no 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resoluào Administrativa ri 1470/2011 do Tribuna Superio do 
Trba1ho de 24 de agosto de 2011. 
Os dado oustates desta Certi1 sào de repahiii 
Tribunais do Trabalho e estãotulizadQs até 2 (dois 
anteriões à data da sua exiPédià6. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta empre 
a todoe os,  seus estabelecimentos,.  agencias ou filiais.. 
A ateita~ desta certido c 	c.on-se à 	 de 
autentcid.a4e no portal do Tribuna] Superior do Trabalho na 
interne  (iittp://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

Do Eanco Nacional de Devedores 'ftabalhistas constam os dados 
necesátos à identificação das pessoas naturai's, e 	rtdi 
inadimp1ert 	perante a Justiça do Trabalha quanto às obriga'çes 
estabelecidas em. sentença condenatóra transItada em jigado 011 eTri 
acordos 	diciais trabalhistas, irclesi'tie no cotitentaos 
reco1imenzos previdenciarios, a honQrarlos, à custa 	a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei, oi decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o 
TabaLhoiomissão de Conn 4 1 4 ção. Pré'ia. 	Ç 

A 



CERTIDÃO NEGA TWA DE DRITOS 

  

PROTOÇpLq GERAL N ,O2Ot2Oi8  

JMunici$1 4 Sen1'odoE' 
rM Jur cy1fgaibaes, s/n - Ti. 354J-402015326 Fae354I4i3 

Senhor do l3onÍlin - tia- GB? 48970-tXO 
e-mail; pmsbfrb1mtos®aho.çoniJir 

Certifico para os fins qte se fizerem necessários que, iiveido os 
Livros e Fichas do Cadastro Econ mieo Municipal, constatamos o lançamento eni nome 
da empresa MARCELO ALVES X?EL!X  ME, estabelecida à Ay Tiradentes, i°  1 36— 

1. 

l3airm, Alto da Mdravmlha, senhor do Bonfim - Bahid, CNYJ' 14)44iS7fOOD1-.O6, 
insdrita no, CGA: (ffiUO3.480/001-2, estando a mesma quite com a Fazenda Municipal 
atapresene data. 

Certificamos, ainda, que fica ressalvado o direito de o Setor- de 
TribiztaçAQ da Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim cobrar quaisquer dividas- de 
responsWiflidade do contribmte acima, que vier a serem apurads pierentes a refetida 
empresa, contantes no Código Tributno do Mumípio 

E, como nada mais foi requerido, para cotistar, en Jçeione 
Oonçalves de Oliveira, lavrei e assino a presente, que vai vláada pek Agente de 
ArrecadaçAopara que possa surtir-os  efeitos legais. 

A presente certidão terá Validade de 90L dias, a contar da data de 
sua crtiSso. 

Departamento da Fazenda Muiiicipal de Sechr do Ronfim, em 
20 demaiW de 2018. 

  

Jeelone Gonçalvesde Oliveira 
Agente de ÀiTeeadaçÕ 


